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	GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, PRODUÇÃO E AGRICULTURA FAMILIAR – SEMAGRO


INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MATO GROSSO DO SUL – IMASUL

GERENCIA DE RECURSOS PESQUEIROS E FAUNA
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TERMO DE REFERENCIA PARA RELATÓRIO AMBIENTAL SIMPLIFICADO (RAS) DE CETAS E CRAS – RECEBIMENTO ACIMA DE 800 ANIMAIS ANO

O Relatório Ambiental Simplificado (RAS) deverá ser elaborado e assinada por profissional competente no manejo de fauna silvestre e habilitado no respectivo conselho de classe, por meio de ART.

O Relatório Ambiental Simplificado (RAS) é o estudo elementar que deverá apresentar de forma clara e objetiva as informações técnicas relacionadas às atividades de manejo de fauna, inserindo no contexto da atividade a que se destina a atividade de manejo.

Na sequência é apresentada o conteúdo mínimo das informações necessárias para a emissão da autorização.

1. Qualificação do requerente:

· Nome ou razão social:

· CPF/CNPJ:

· Endereço completo:

· Telefones:

· Email:

· Representante legal:

· Nome:

· CPF:

· Endereço completo:

· Telefones:

· Email:

2.  Dados do Profissional Responsável pelo Projeto Técnico: 

· Nome:

· RG, CPF:

· Qualificação Profissional:

· N° do Conselho de classe:
· ART quando for o caso, ou Certidão de Regularidade junto ao respectivo Conselho. 

· Endereço Completo:

· Telefones:
3.  Cópia da Autorização Previa (AP) emitida no SISFAUNA
4.  Do empreendimento Objeto do Licenciamento: 

· Indicar o(s) segmento(s) da atividade explorada; 

· Indicar a capacidade total do empreendimento; 

· Justificativas técnicas do empreendimento; 

· Justificativas para localização; 

· Descrição detalhada do roteiro de acesso, indicando pontos de referência e condições de vias de acesso. 
5. Identificação dos Responsáveis Técnicos (no mínimo 1 veterinário e 1 biólogo)

6.  Caracterização do Empreendimento: 

· Fontes de abastecimento de água; 

· Identificar fontes geradoras de resíduos (sólidos e/ou líquidos); 

· Destinação dos dejetos; 

· Produção e produtividade previstas; 

· Proposta para destinação dos animais mortos, de forma que esta seja eficiente para evitar a contaminação ambiental (solo, água, ar); 

· Planta baixa de localização indicando os cursos d’água mais próximos, distância dos núcleos urbanos, ocupações vizinhas. 

7.  Diagnóstico Ambiental da área de influência: 

· Delimitar a área de influência direta e indireta do empreendimento; 

· Tipo de solo e vegetação existente; 

· Bacia, sub-bacia e rios de influência na região. 

8.  Identificação dos Possíveis Impactos Ambientais: 

· Alteração da qualidade da água; 

· Contaminação do lençol freático; 

· Escorrimento superficial de dejetos; 

· Interferência da infra-estrutura a ser instalada no processo de erosão do solo; 

· Interferência com os meios físicos, biológicos e antrópico; 

· Presença de vetores, maus odores, etc; 

· Desvalorização imobiliária; 

· Intensificação do tráfego; 

· Outros. 
9.  Proposições de Medidas Mitigadoras: 

·  Apresentar as medidas mitigadoras, compensatórias e/ou controle ambiental, considerando os impactos previstos no item anterior.
10. Cronograma Físico da Atividade

11. Valor de Referencia da Atividade (VA)  e o Grau De Impacto (GI) conforme Decreto Estadual Nº 12.909, de 29 de Dezembro de 2009.
12. Considerações Finais

13.  Referências Bibliográficas.
